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APRESENTAÇÃO 

Paisagem é um termo bastante abrangente, uma vez que tudo que vemos diante 
dos olhos é uma paisagem; paisagismo é uma ciência que busca ordenar o ambiente 
externo vivido pelo homem. Ao discutirmos a paisagem podemos falar das tendências 
do paisagismo residencial ou comercial, mas também falamos do urbano, das praças 
e parques, da paisagem constituída pelas edificações, em várias escalas possíveis de 
abordagem, o que torna o tema tão amplo e interessante.

Uma paisagem pode ser analisada através de sua transformação ao longo da 
história, que é testemunha da constante mudança em sua estrutura, uma vez que 
paisagem não é estática. São camadas de história diante de nossos olhos, que muitas 
vezes passam desapercebidas pela correria diária.

A paisagem urbana se modifica com grandes eventos, como a inserção de um 
novo equipamento urbano, entretanto as pequenas transformações diárias também 
representam significativas interferências paisagísticas, e nos levam ao cenário atual, 
que amanhã será diferente e no próximo mês também,  assim sempre estaremos 
diante de uma nova paisagem.

Analisar essa realidade, quer seja através da história, da atualidade ou de possíveis 
cenários futuros nos coloca como atuantes do espaço que vivenciamos diariamente, e 
com ferramentas para tomarmos decisões e interferirmos, se necessário, para manter, 
ou retomar a qualidade desta paisagem.

Neste livro apresentamos reflexões sobre as transformações históricas das 
paisagens e quais as consequências e a atual realidade encontrada. Também são 
abordas as questões referentes às gestões participativas na construção desta 
paisagem. Como determinadas vegetações se encontram e devem ser cuidadas e 
preservadas nas cidades. Além de apresentar uma discussão acerca de o paisagismo 
religioso, ou seja, classificação do espaço a partir de características comuns que 
definem uma identidade.

As discussões são bastante amplas, assim como a temática do tema, entretanto 
são necessárias e pertinentes para a formação de indivíduos conscientes de seu 
entorno, e aptos a interferir e modificar as paisagens que nos cercam.

Boa leitura, que as reflexões despertem seu olhar para as paisagens que lhe 
cercam!

Jeanine Mafra Migliorini
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O DESENHO DO ESPAÇO LIVRE NA ESCALA 
DO BAIRRO A PARTIR DE PROBLEMÁTICAS 

AMBIENTAIS: ESTUDO DE CASO DO RESIDENCIAL 
TARUMÃ – MARINGÁ, PR

CAPÍTULO 5
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RESUMO: O espaço livre público é abordado 
neste estudo a partir da relação entre as suas 
funções sociais, ambientais e sistêmicas, 
procurando integrar a problemática e a proposta 
de novos espaços livres de forma mais eficaz. 
O foco é direcionado para a escala do bairro, 
uma vez que o formato linear dos fundos de 
vale apresenta o potencial de distribuir áreas 
verdes e de lazer pela cidade, reduzindo a 
desigualdade de qualidade urbana entre bairros 
ao mesmo tempo em que se considera a sua 
diversidade cultural. A temática é aplicada ao 
caso do Residencial Tarumã, bairro periférico 
da cidade de Maringá-PR, que apresenta 
um conflito ambiental alvo de ação judicial. 
Procura-se, a partir do estudo das demandas 
sociais e ambientais do local, propor um 
sistema de espaços livres para a região que 

envolve o bairro, aprofundando-se no desenho 
dos espaços na área de intervenção definida.
PALAVRAS-CHAVE: Espaços livres. Espaço 
público. Bairro. Córregos urbanos. 

ABSTRACT: This article approaches the 
public open space considering the relationship 
between its social, environmental and systemic 
functions, in order to integrate the diagnosis and 
proposal of new open spaces more efficiently. 
The focus on the neighborhood scale is 
justified by the potential of the linear shape of 
the stream’s riparian area in spreading green 
spaces through the city. It helps to reduce the 
inequality among neighborhoods without putting 
aside the cultural diversity. This approach is 
applied to the “Residencial Tarumã” case, a 
neighborhood located in the outskirts of Maringá, 
Paraná, which was the subject of a legal action. 
The purpose of this article is developing an 
open spaces system for the location, based on 
its social and environmental demands, further 
developing the design of the intervention area.
KEYWORDS: Open spaces. Public spaces. 
Neighborhood. Urban streams.

1 |   O ESPAÇO LIVRE CONTEMPORÂNEO

Em meio às mudanças que caracterizam 
a cidade contemporânea, Bartalini (2007) 
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questiona se ainda faria sentido falar de praças em sua forma tradicional num contexto 
em que o espaço livre público está sendo reproduzido de forma estereotipada, não 
respondendo mais às demandas atuais. Isso acontece de maneira mais significativa 
nos bairros, e ainda mais, nos bairros populares que são alvo de urbanizações em 
grande escala, nem sempre priorizando a qualidade do espaço coletivo. Serpa (2002) 
afirma, ao falar sobre a necessária descentralização das intervenções urbanas em 
direção aos bairros, que estes são, apesar dos seus inúmeros problemas sociais, ricos 
em alternativas criativas, com fortes relações comunitárias e culturais. 

Somam-se a este quadro os conflitos gerados entre a urbanização e o ambiente, 
muitas vezes negligenciando cursos d’água e relevos não urbanizáveis. Bartalini 
(2004) defende que o resgate do potencial ou memória dos cursos d’água na área 
urbana se apresenta como uma oportunidade de estabelecer uma rede mais sutil de 
espaços públicos, destinada a mobilidade e permanência, considerando demandas 
por deslocamentos e espaços de lazer na cidade. 

Nesse sentido, o olhar sobre os espaços livres a partir dos aspectos sociais 
e ambientais, conectados por um sistema mais amplo e integrado, poderia orientar 
propostas mais eficientes. Procurou-se analisar dessa forma o caso de um bairro 
periférico da cidade de Maringá-PR, que apresenta conflitos ambientais e demandas 
sociais. Apesar de Maringá ser conhecida por uma urbanização que privilegiou a 
preservação dos fundos de vale, alguns bairros não tiveram essa mesma qualidade 
garantida em meio à expansão urbana descontínua da cidade.

2 |   A OCUPAÇÃO DA PERIFERIA E OS CONFLITOS AMBIENTAIS

A área de estudo localiza-se em uma região periférica onde coexistem loteamentos 
de baixa renda e o fenômeno dos loteamentos fechados de médio e alto padrão. 
Trata-se do bairro Tarumã, situado na porção sudeste da cidade de Maringá, além 
do Contorno Sul e no limite do perímetro municipal. O Tarumã é composto por dois 
loteamentos distintos: o Parque Tarumã, implantado em 1994, e o Residencial Tarumã, 
implantado em 1996.
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Figura 1 Esquema de localização do bairro Tarumã na escala da cidade de Maringá e recorte 
explicativo dos bairros e córregos que o cercam

Fonte: Elaborado por Paula Marino sobre imagens do Google Earth e Mapa oficial de Maringá

O bairro é delimitado a oeste pelo Córrego Cleópatra e ao sul pelo Ribeirão 
Pinguim, contendo também em sua margem leste um Córrego sem denominação que 
deságua no Ribeirão e outro córrego sem denominação ao sul, não reconhecido pela 
Municipalidade.

O bairro se encontra num grande declive do relevo em direção ao Ribeirão e 
numa região com muitos afloramentos rochosos, o que propiciou a existência de 
duas pedreiras na área. Soma-se a esse caráter o Curtume Central estabelecido 
na redondeza, configurando uma região com atividades impactantes que não foi 
inicialmente interessante para a expansão urbana. Somente a partir da década de 1990 
que os vazios urbanos deixados pela expansão descontínua da cidade começaram a 
ser preenchidos e o bairro em questão começou a ser formado. 

A implantação de moradias populares na periferia da cidade de Maringá aconteceu 
tanto ao sul como ao norte, porém neste primeiro tem coexistido uma nova dinâmica 
que se iniciou no final da década de 1990. Essa dinâmica pode estar relacionada às 
transformações nos meios de transporte e comunicação que conferiram à cidade novas 
formas de expansão, não necessariamente estruturadas por eixos de crescimento nem 
tão fortemente vinculadas ao centro, dispersando as ocupações no território. 

Inseridos nesse contexto, novos loteamentos fechados de médio e alto padrão 
começaram a se instalar nos vazios urbanos da região sul, ao passo que esta sofria 
transformações com a remoção de parte das atividades impactantes. Em um segundo 
momento, começaram a ser implantados outros condomínios, com um apelo ecológico, 
no limite da zona rural e além do perímetro municipal, configurando uma conurbação 
peculiar entre Maringá e dois municípios vizinhos, Sarandi e Marialva. Enquanto isso, 
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continuaram a serem preenchidos os demais vazios com conjuntos de habitações 
populares e de interesse social, replicando tipologias simplificadas e em massa por 
meio de programas governamentais.

Em meio a urbanizações tão distintas, coexistindo habitações populares, vazios 
urbanos e condomínios fechados, um conflito ambiental começou a ser percebido 
devido a reclamações dos moradores sobre a excessiva umidade do solo e surgimento 
de água na superfície, que impediam construções de casas e fossas sépticas já no 
começo da década de 2000. 

Dessa forma, foi solicitada pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP, em 2002, 
uma vistoria na região, resultando em um parecer técnico emitido pelo geólogo 
indicado. De acordo com este, o bairro Residencial Tarumã encontra-se instalado em 
terrenos de rochas basálticas recobertas por solos residuais argilosos, comumente 
conhecidos como “terra roxa”. Foram identificadas significativas modificações nas 
suas condições geológicas e hidrológicas devido ao uso inadequado do solo, que, 
localizado numa encosta com declividades variadas, localmente superiores a 30%, 
geram a necessidade de corte e aterro para a implantação de edificações, podendo 
interceptar o nível freático e gerar o afloramento de água na superfície. Nesse sentido, 
o geólogo concluiu que o local não seria recomendado para ocupação urbana.

A linha do tempo a seguir (Figura 2) representa a sequência dos fatos e seus 
agentes ao longo dos anos, desde o processo de aprovação do loteamento, incluindo 
as notícias divulgadas pela imprensa, até as decisões judiciais sobre a questão. 

Figura 2 Linha do tempo das ações e agentes atuantes no Residencial Tarumã de 1996 a 2014
Fonte: Elaborado por Paula Marino com base nos Autos n° 550/2004

Após a realização de nova perícia, a Prefeitura do Município encaminhou 
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ao Ministério Público um documento constando um levantamento cartográfico e 
fotogramétrico e estudos feitos in loco (Figura 3), indicando as ocorrências ambientais 
em cada lote e a existência de um córrego não reconhecido pelo Município.

 

Figura 3 Mapa de profundidade de solo
Fonte: Autos n° 550/2004

Em seguida, no final de 2003, devido às insistentes reclamações dos moradores, o 
Município de Maringá em conjunto com a Loteadora firmou um Termo de Compromisso 
(Figura 4), em que tomava uma série de medidas, das quais é importante destacar:

- Conversão das datas da quadra 89 e das datas 06-32 da quadra 90 do 
Residencial Tarumã em Áreas de Preservação Permanentes;

- Responsabilidade da Loteadora pela doação das referidas datas, além dos lotes 
10, 11, 12, 13, 66 e 66/1, destinados à APP;

- Relocação dos moradores para outros terrenos dentro do mesmo loteamento e 
ressarcimento de suas benfeitorias, por parte da Loteadora;

- Obras de drenagem a serem executadas nas datas 8 e 9 da quadra 72 por 
responsabilidade da Loteadora.
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Figura 4 Mapa com a localização das principais áreas afetadas pelo Termo de Compromisso 
entre a Prefeitura Municipal de Maringá e a Loteadora

Fonte: Autos n° 550/2004, SEMAA - PMM – editado pela autora

Em meados do ano seguinte, foram iniciadas várias ações civis públicas por 
parte do Ministério Público, e por parte da Associação dos Amigos e Moradores do 
Parque Tarumã I e II. Ao longo deste processo jurídico, o juiz solicitou um terceiro 
laudo técnico, a partir do qual tirou as conclusões para a sentença final.

Neste laudo, consta que não existiam áreas de preservação permanente no local 
na época da implantação do loteamento. O perito afirma que não há córrego perene no 
local, apenas situações pontuais de surgência natural de águas do aquífero freático, 
aparentando ser um ravinamento por erosão linear pelo qual escoa a água pluvial. 
É possível observar, no levantamento realizado pela perícia, os terrenos que foram 
afetados pela “surgência natural de águas do aquífero freático” (Figura 5).
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Figura 5 Levantamento dos terrenos afetados pelo surgimento de água na superfície, realizado 
pelo perito nomeado no processo

Fonte: Autos n° 550/2004

A partir deste laudo, a sentença dada em 2010 julgou improcedentes as ações 
civis públicas quanto ao dano ambiental, extinguindo o processo e negando os recursos 
posteriores.

Após essa decisão judicial, o Município buscou recursos federais para a 
implantação da infraestrutura de pavimentação e drenagem do bairro, que foi concluída 
em 2014. Já em 2015, configurando-se como recuperação ambiental nos recursos do 
PAC – Santa Felicidade, implantou-se a Praça Jardim Tarumã.

3 |  PLANO E PROJETO COMO SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Este trabalho toma como base os estudos realizados ao longo do processo, no 
sentido de buscar um equilíbrio ambiental entre a ocupação urbana e os processos 
naturais, apesar da existência do córrego e do dano ambiental não terem sido 
reconhecidos na sentença final.

O córrego, conhecido como Tarumã, encontra-se hoje a céu aberto apenas no 
trecho restrito à ocupação pelo Termo de Compromisso citado. No entanto, devido 
ao aterramento e modificações no solo para construções de edificações, este curso 
d’água necessita de recuperação ambiental e implantação de mata ciliar para sua 
plena atividade. As ruas e calçamentos que passam sobre o córrego estão deformadas. 
Na imagem a seguir (Figura 6) é possível visualizar, em visita ao local, a água na 
superfície.
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Figura 6 Trecho em que é possível ver o Córrego Tarumã a céu aberto
Fonte: Paula Marino, 2015

Esse é o contexto atual do Bairro Tarumã, que, para ser melhor compreendido, 
foi analisado em duas escalas de acordo com a Figura 7 – a região sudeste e um 
recorte do conjunto de bairros que o cerca.

Figura 7 Esquema de localização da área estudada e escalas de análise
Fonte: Elaborado por Paula Marino com base no Mapa oficial de Maringá, 2015

Foram identificadas as áreas com necessidade de recuperação ambiental, bem 
como as áreas vazias junto a equipamentos urbanos com potencial de se tornarem 
espaços livres de uso público. Também foram estudados os elementos lineares – fundos 
de vale, ruas, etc. – que poderiam compor um sistema, baseando-se na proposta 
de Estrutura Ecológica Urbana para Maringá (MENEGUETTI, 2009), fortalecendo e 
conectando manchas verdes e demais espaços livres. 

A partir desse estudo, foi possível elaborar uma proposta de sistema de espaços 
livres para a região, aprofundando-se na área de intervenção definida, que contempla 
áreas e eixos para projetos paisagísticos.

Em oposição ao modelo tradicional de espaço livre público que vem sendo 
reproduzido na cidade, a proposta concilia, em todas as suas escalas de abrangência, 
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três princípios como ideia de espaço. O espaço livre como espaço do encontro e da 
vida pública é tratado no detalhe, considerando demandas sociais e ambientais, e sua 
inserção num sistema mais amplo. 

Na escala da Região Sudeste de Maringá (Figura 8), propõe-se o fortalecimento 
dos corredores ecológicos naturais (fundos de vale, faixa da linha de transmissão) 
e criação de eixos verdes nas avenidas com canteiros centrais e ruas. Prioriza-se o 
espaço para sistema de drenagem natural e circuito de modais alternativos. Os eixos 
conectam manchas verdes existentes e propostas, formando um sistema que procura 
proteger a biodiversidade e distribuir pelo tecido urbano áreas verdes e espaços livres 
de convivência de maneira integrada.

 

Figura 8 Proposta para a região sudeste de Maringá e indicação do recorte para área de plano
Fonte: Elaborado por Paula Marino, 2015

A área de plano é um recorte dessa região, abrangendo os loteamentos em 
torno do bairro Tarumã (Figura 9). Nesse nível é possível identificar as necessidades 
ambientais e as áreas vazias junto a equipamentos urbanos com potencial para compor 
o sistema, bem como ocupações urbanas irregulares com necessidade de remoção.
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Figura 9 Proposta no nível de plano para conjunto de bairros definidos e indicação do recorte 
para área de intervenção

Fonte: Elaborado por Paula Marino, 2015

Dentro da área de plano é definida uma área de intervenção (Figura 10), 
mais especificamente no Residencial Tarumã, que contempla três áreas de projeto 
paisagístico e cinco eixos que conectam essas áreas e estão vinculados às propostas 
de escala mais abrangente.

 
Figura 10 Área de intervenção e indicação dos eixos e áreas para projetos paisagísticos

Fonte: Elaborado por Paula Marino, 2015
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A proposta paisagística para essa área procurou conciliar a recuperação 
ambiental de áreas degradadas com as atividades sociais para o bairro. Nesse sentido, 
procurou-se evitar modificações no solo da área de maior declividade e outros terrenos 
ambientalmente fragilizados, utilizando-se de decks suspensos para a apropriação 
dos usuários. Soma-se a isso a proposta de aumento da área de absorção das 
águas pluviais por meio de canteiros generosos nas calçadas, biovaletas no canteiro 
central (Figura 11) e microbacias de acumulação. Esses elementos são vegetados 
por espécies nativas que ajudam a filtrar contaminantes presentes nas águas pluviais, 
recuperando solos degradados, inseridos na ideia de fitorremediação.

Figura 11 Fotomontagem do Eixo A, a avenida verde que margeia uma Área de Preservação 
com ciclovia e aproveita o canteiro central como biovaleta

Fonte: Paula Marino, 2015

A fim de valorizar a rica flora brasileira, a vegetação especificada conta apenas 
com espécies nativas em toda a proposta, desde as áreas de convivência, a vegetação 
ciliar, até a arborização viária (Figura 12). A proposta para esta última procurou 
caracterizar cada eixo pela escolha da espécie arbórea, seja pelo seu porte, cor do 
tronco ou época e cor da floração.
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Figura 12 Proposta de arborização viária e espécies nativas de acordo com época de floração
Fonte: Paula Marino, 2015

A escolha das áreas de projeto está principalmente vinculada à existência do 
córrego Tarumã, que é recuperado de duas formas: física e simbólica. O trecho em que 
o córrego está presente atualmente necessita de recuperação para restabelecer os 
processos naturais. Já o seu percurso original será resgatado através da transformação 
dos terrenos identificados com excessiva umidade em áreas de convivência com o uso 
de elementos simbólicos em referência à água e à história do lugar (As três áreas de 
projeto estão localizadas na figura 10).

Na área de projeto 1 (Figuras 13 e 14), os equipamentos existentes – Centro 
Municipal de Educação Infantil, Salão Comunitário e Horta Comunitária – são integrados 
através da caracterização da rua comercial e o acréscimo de novas áreas livres para 
suas atividades, reforçando uma centralidade no ponto alto do bairro. A vista ampla 
do bairro e da paisagem rural do município de Maringá e dos municípios vizinhos é 
valorizada em uma praça onde também pode ser contemplado o pôr-do-sol. 
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Figura 13 Área de Projeto 1 – Centro de Bairro, distribuição das atividades propostas 
Fonte: Paula Marino, 2015

Figura 14 Perspectivas da Área de Projeto 1. Acima, a Horta Comunitária margeada pelo deck 
e gramado escalonado; abaixo, as áreas de convivência junto aos estabelecimentos comerciais 

do centro de bairro que contemplam as microbacias de acumulação 
Fonte: Paula Marino, 2015
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Na área de Projeto 2 (Figuras 15 e 16), a praça existente recebe uma pista de 
patinação a fim de atender à essa demanda da cidade e é integrada à nova Área 
de Preservação Permanente do Córrego Tarumã, que conta com passeio ecológico-
educativo pela recuperação do curso d’água e mata ciliar. Os acessos para o interior 
da APP são compostos por decks de convivência na sua borda externa, abrangendo 
atividades sociais e Academia para Terceira Idade.

Figura 15 Área de Projeto 2 – APP Córrego Tarumã, distribuição das atividades propostas 
Fonte: Paula Marino, 2015
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Figura 16 Proposta para a Área de Projeto 2, onde a praça existente se conecta à nova 
APP por meio de uma pista de patinação e decks para atividades (acima.); e a nova Área de 

Preservação do córrego Tarumã com passarelas do passeio educativo (abaixo)
Fonte: Paula Marino, 2015

O trecho do rio que abrange sua nascente e parte perdida do curso original 
é resgatado simbolicamente por um percurso histórico que conecta as três praças 
localizadas sobre terrenos com excessiva umidade, que, conectadas pelo Eixo C – 
Percurso histórico, formam a Área de Projeto 3. Nas praças, a memória do córrego 
é retomada através de elementos no chão em referência ao seu percurso – a cor 
vermelha no Pocket Park A e um canal de água corrente no Pocket Park B, como a 
cascata vertical do Pocket Park A e o espelho d’água da Praça da Nascente (Figuras 
17 e 18).

Figura 17 Área de Projeto 3 – Percurso histórico e pocket parks, distribuição das atividades 
propostas 

Fonte: Paula Marino, 2015
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Figura 18 Praças do percurso histórico (Área de Projeto 3). Acima, a Praça da Nascente, que 
se localiza dentro da A.P.1, onde se encontrava a nascente original; abaixo, o Pocket Park A, 
que preserva elementos construtivos do antigo edifício e contempla símbolos em referência à 

água e o percurso do córrego

Fonte: Paula Marino, 2015

4 |  CONCLUSÕES

Este trabalho, ao tomar como objeto de estudo um bairro periférico cuja 
problemática social é aliada aos conflitos ambientais, torna evidente a importância 
de associar demandas ambientais e sociais para a construção dos espaços livres 
públicos. Nesse sentido, as intervenções urbanas planejadas a partir de um sistema 
de espaços livres que conjugue múltiplas funções e diversas escalas podem garantir 
qualidade a todas as partes da cidade de maneira integrada, permitindo que a 
diversidade de cultura e demandas locais sejam consideradas por diferentes projetos 
urbanos e paisagísticos.

No caso do bairro Tarumã, as áreas de intervenção escolhidas estão vinculadas 
às necessidades de recuperação ambiental do local, seja pelo aterramento do 
córrego ou por excessiva declividade, compondo um montante de áreas desocupadas 
aparentemente maior do que o necessário para a escala de um bairro. No entanto, 
essa situação poderia ter sido evitada se o planejamento inicial do loteamento tivesse 
respeitado as condicionantes locais e pré-existências ambientais. Diante dessa 
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situação, o ônus, presente em muitos bairros periféricos reproduzidos de forma 
genérica, pode ser revertido em qualidade urbana através de espaços verdes e livres, 
desenhando ambientes para o fortalecimento comunitário e da cultura local.

Neste projeto, pretendeu-se demonstrar a capacidade do projeto da paisagem 
de recuperar o equilíbrio ambiental e trazer as funções sociais de lazer, recreação 
e atividades culturais para espaços livres considerados problemas para o bairro, de 
forma sistêmica e com forte apelo simbólico.
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